
CONVITE 

Ajuste Direto 

Tendo em conta: “Outros Estudos e Projetos – Requalificação e Modernização das 
Instalações das    escolas EBS Miguel Torga e EB Augusto Moreno - Aquisição de 
Serviços de Conceção e Projeto (2ª Fase)” convida-se essa empresa a apresentar uma 

proposta de acordo com as especificações constantes do "caderno de encargos", cujo 

exemplar se anexa. 

Para o efeito e de acordo com o estabelecido no artigo 115.º do Código dos Contratos Públicos 

(CCP) na sua redação atual, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 111-B/2017, de 31 de agosto, 

envia-se o presente convite onde se indicam as regras a que deve obedecer a proposta a 

apresentar, bem como outros aspetos que regulam este procedimento. 

Nos termos das disposições legais em vigor, essa empresa não poderá estar abrangida pelos 

impedimentos previstos no artigo 55.º do CCP na sua redação atual. Em consequência, é 

obrigatória a apresentação da "Declaração - a que se refere a alínea a) do n. 1.º do artigo 57.º 

do CCP na sua redação atual", cujo modelo (Anexo I) também se envia, sem prejuízo de poder 

ser exigida ao adjudicatário a apresentação de qualquer dos documentos de habilitação 

previstos no artigo 81.º do CCP na sua redação atual.  

1. Identificação do procedimento e da entidade Adjudicante

Procedimento para a: “Outros Estudos e Projetos – Requalificação e Modernização das 
Instalações das    escolas EBS Miguel Torga e EB Augusto Moreno - Aquisição de Serviços de 

Conceção e Projeto (2ª Fase)” Município de Bragança - Forte de São João de Deus – 5300-263 

Bragança – Telefone 273 304 200 I Fax 273 304 299. 

2. Órgão que tomou a decisão de contratar
Presidente da Câmara Municipal, por competência própria nos termos do disposto na alínea a)

do n.º 1 no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

3. Fundamentação da escolha do procedimento
Valor base inferior a 20 000,00€, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º

do CCP. 
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4. Prazo e modo de apresentação das propostas
4.1.  As propostas e os documentos que as acompanham devem ser apresentados até às

17h30m do 20º dia a contar do dia seguinte à disponibilização do procedimento na 

plataforma, sob pena de exclusão;  

4.2.  A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada 

exclusivamente de forma eletrónica, devendo cumprir o disposto nos pontos seguintes. 

4.3.  A entrega da proposta do presente concurso será efetuada através plataforma de 

contratação pública acessível no sítio eletrónico www.acingov.pt, disponibilizada pela 

empresa ACIN Icloud Solutions, Lda. 

4.4.  A proposta deverá ser carregada e submetida de acordo com o manual de elaboração de 

proposta, constante da opção “Manuais e documentação de Apoio”, no menu principal 

“Ajuda”. 
NOTA IMPORTANTE: Todos os documentos submetidos na plataforma eletrónica pelos concorrentes deverão 
ser assinados com recurso a assinatura eletrónica qualificada, nos termos do artigo 54.º da Lei 96/2015, de 17 
de agosto. De acordo com o Artigo 68º da mesma lei, os mesmos devem ser assinados antes do respetivo 
carregamento na plataforma eletrónica Acingov. 

5. Os documentos de habilitação
5.1. Devem ser apresentados pelo adjudicatário no prazo de 5 dias após a receção da

respetiva notificação, através da plataforma eletrónica de contratação pública. 

5.2. O Adjudicatário dispõe do prazo de cinco de 5 dias para supressão de irregularidades 

detetadas nos documentos de habilitação apresentados que possam levar à caducidade 

da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do mesmo dispositivo legal. 

5.3. O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação referidos no 

artigo 81.º e no artigo 2.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, através de 

plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. No caso de esta se encontrar 

indisponível os referidos documentos devem ser enviados para o endereço de correio 

eletrónico a seguir indicado: dou@cm-braganca.pt  

6. Negociação
As propostas apresentadas, não serão objeto de negociação.
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7. Critério de adjudicação 

A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa 

para a entidade adjudicante, determinada pela seguinte modalidade: 

- Avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução do contrato não decomposto 

em fatores de avaliação, considerando que as peças do presente procedimento definem todos 

os restantes elementos da execução do contrato a celebrar. 

 

8. Consulta e disponibilização das peças do procedimento 

8.1. As peças do procedimento estão integralmente disponibilizadas na plataforma eletrónica 

de contratação pública AcinGov acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt, 

disponibilizada pela empresa ACIN - Icloud Solutions, Lda.. 

8.2. O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta e 

download das peças de procedimento. O Interessado apenas necessitará de possuir selos 

temporais e certificado de assinatura eletrónica qualificada aquando da submissão de uma 

comunicação ou submissão de proposta na plataforma.  

Para ter acesso à plataforma da ACIN, deverá efetuar os seguintes passos: 

Caso não esteja inscrito deverá aceder a "www.acingov.pt", seleccione "Aderir" e preencha 

os dados da empresa e do utilizador associado. Assinale a opção "Li e aceito as 

Condições Gerais de Adesão". Ao formalizar a pré-inscrição receberá os e-mails 

necessários ao acesso à plataforma Acingov, no entanto só consegue consultar as peças 

do procedimento após validados por nós os documentos de adesão da sua empresa, 

devidamente assinados pelos representantes legais. 

Mais informações através do número 707 451 451. 

8.3. Caso já tenha o seu processo de adesão aprovado, bastará consultar o seu procedimento 

em "convites", acedendo ao pretendido. As peças concursais estarão disponíveis ao fundo 

da página, bem como no menu “Pedidos” poderá consultar as comunicações entre as 

entidades envolvidas. 

8.4. O processo de concurso encontra-se patente na Divisão de Obras, do Município de 

Bragança, sita, forte são João de Deus, 5300-263, Bragança, onde as peças do 

procedimento se encontram disponíveis para consulta dos interessados, durante as horas 

de expediente (9h00 às 12:30 e das 14:00 às 17h00), desde a data da publicação do 

respetivo anúncio até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 
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9. Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento 

9.1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados 

podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual 

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do 

procedimento por si detetadas, à entidade adjudicante, através da plataforma eletrónica de 

contratação pública, no menu “Pedidos”, funcionalidade de “Pedidos de 

Esclarecimento/Retificação” e “Lista de Erros e Omissões do Caderno de Encargos” 

utilizando a opção “Criar pedido”. 

9.2. Para efeito do Código dos Contratos Públicos na sua redação atual, consideram-se erros e 

omissões das peças do procedimento os que digam respeito a: 

a). Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b). Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do 

objeto do contrato a celebrar; 

c). Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado 

não considere exequíveis. 

9.3. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

a) O Júri/serviços, órgão para o efeito indicado, deve prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as 

omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, 

até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceite. 

9.4. No mais, aplicar-se-ão, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 50º do 

Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

9.5. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões 

detetados pelos interessados devem ser disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada 

pela entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento que se encontrem patentes 

para consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser imediatamente 

notificados desse facto, através da plataforma eletrónica de contratação, na funcionalidade 

“Lista de Erros e Omissões do Caderno de Encargos”. 

 

10. A proposta a apresentar deverá ser constituída pelos seguintes documentos: 
10.1.  Declaração do anexo I do Código dos Contratos Públicos na sua redação atual; 

10.2. Declaração do anexo II – Modelo de proposta de preço; 

10.3. Curriculum vitae, certificados de habilitações, documento comprovativo de inscrição na 

Ordem Profissional respetiva, documento comprovativo de habilitação, de cada técnico. 
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10.4. Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua 

execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos 

da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar; 

10.5. Documentos que contenham os termos ou condições relativas a aspetos da execução 

do contrato não submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, aos quais a 

entidade adjudicante pretende que o concorrente se vincule; 

10.6. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

referidos nos pontos anteriores, devem ser assinados pelo representante comum dos 

membros que o integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de 

mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante 

comum, devem ser assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes; 

10.7. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente 

apresente por os considerar indispensáveis. 

10.8. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, 

ainda que tal não conste do programa de procedimento, a apresentação de quaisquer 

documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a 

execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe um prazo para o efeito; 

10.9. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

Portuguesa, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 58.º do CCP na sua redação atual; 

10.10. Documentos que constituem a proposta que podem ser redigidos em língua 

estrangeira, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 58.º do CCP. 

 

11. Preço base 

O preço base é de 6 600,00€, ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor. 

12. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes, nos termos do 

artigo 59.º, do Código dos Contratos Públicos.  

 

13. Prazo de validade das propostas 

O prazo da obrigação da manutenção das propostas é de 66 dias a contar do termo do 

prazo fixado para apresentação das propostas, nos termos do disposto no artigo 65.º do 

CCP. 
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14. Esclarecimentos sobre as propostas 
Quando tenha sido apresentada uma única proposta, compete aos serviços da entidade 

adjudicante pedir esclarecimentos sobre a mesma e submeter o projeto da decisão de 

adjudicação ao órgão competente para a decisão de contratar. Não havendo lugar à fase 

de negociação, de audiência prévia, nem à elaboração dos relatórios preliminar e final. 

 

15. Legislação aplicável 
Em tudo o omisso na presente carta convite observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos na sua redação atual. 

 

 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I 
Modelo de Declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) 

do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de consulta prévia para a: “Outros Estudos e 
Projetos – Requalificação e Modernização das Instalações das    escolas EBS Miguel 
Torga e EB Augusto Moreno - Aquisição de Serviços de Conceção e Projeto (2ª Fase)” 
declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido 

contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente 

ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 

comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 

1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 
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contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, 

nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II - Modelo de proposta de preço 

 

                                              MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  
 
 

F .… .............................................. ………..  (indicar nome, estado, profissão e morada, 
ou firma e sede), depois deter tomado inteiro conhecimento do procedimento de 
concurso para a : “Outros Estudos e Projetos – Requalificação e Modernização das 
Instalações das    escolas EBS Miguel Torga e EB Augusto Moreno - Aquisição de 
Serviços de Conceção e Projeto (2ª Fase)”, a que se refere o convite datado de 
……..…….., obriga-se a executar a referida prestação de serviços, relativa ao 
lote…….., de harmonia com o Caderno de Encargos, pela quantia de 
Euros:…………………… € (por extenso e por algarismos), que não inclui o 
imposto sobre o valor acrescentado.  

À quantia supramencionada acrescerá o Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal 
em vigor.  

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete em tudo o que respeita à 
execução da Adjudicação, ao que se achar prescrito na legislação em vigor.  

 
 
 
 
 

Data: ___/___/___  

Assinatura a) ___________________________  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
a) Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(ais) do concorrente com poderes para a(s) vincular neste ato  
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ANEXO III - Modelo de guia de depósito bancário 
 

Euros ______ € 
 
 
Vai ___________ (nome do adjudicatário), com sede em _______________ (morada), 
depositar na _______________ (sede, filial, agência ou delegação) do Banco 
_______________ a quantia de __________________ (por algarismos e por extenso) em 
dinheiro/em títulos _______________ (eliminar o que não interessar), como caução exigida 
para __________________ (identificação do procedimento), nos termos dos n.ºs 3 e 4 do 
artigo 90.º do Código dos Contratos Públicos. Este depósito, sem reservas, fica à ordem de 
______________ (entidade adjudicante), a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento. 
 
 
[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)] 
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ANEXO IV - Modelo de garantia bancária 
 

 
 
 

O Banco.........................................................................................................., com sede 
em .................................., matriculado na conservatória do Registo Comercial de 
.........................................., com o capital social de ................................, presta a favor de 
..........................................................................., garantia autónoma, à primeira solicitação, no 
valor de .................................................................., correspondente a  
.............................................. (percentagem), destinado a garantir o bom integral cumprimento 
das obrigações que ......................................................................... (empresa adjudicatária) 
assumirá no contrato que com ela a ...................................................................... (dono da obra) 
vai outorgar e que tem por objeto ................................................(designação da prestação de 
serviços), regulado nos termos da legislação aplicável (Decreto Lei nº 18/08, de 29 de Janeiro). 
 O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da 
............................................... (dono da obra) sem que esta tenha de  justificar o pedido e sem 
que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o 
contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que 
................................................... (empresa adjudicatária) assume com celebração do respetivo 
contrato. 
 O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem 
que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada 
pelo Banco para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida 
por este. 
 A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser 
denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação 
aplicável (Decreto Lei nº 18/08, de 29 de Janeiro). 
 
 
 
 
Data. 
 
Assinaturas. 
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ANEXO V - Modelo de seguro caução 
 

A companhia de seguros.............................................................., com sede em 
................................................., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
..............................................., com capital social de ...................................................., presta a 
favor de .................................................................... ( dono da obra) e ao abrigo de contrato de 
seguro-caução celebrado com ........................................................................ (tomador do 
seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de ............................................................, 
correspondente a .................................................................... (percentagem), destinada a 
garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que .......................................................... 
(empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a 
............................................................... (dono da obra) vai outorgar e que tem por objeto 
.......................................... (designação da empreitada), regulado nos termos da legislação 
aplicável (Decreto Lei nº 18/08, de 29 de Janeiro).  

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis 
seguintes à primeira solicitação da .................................................................... (dono da obra) 
sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício 
quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 
cumprimento das obrigações que ........................................................ (empresa adjudicatária) 
assume com a celebração do respetivo contrato.  

A companhia de seguros não pode opor à .................................................................... 
(dono da obra) quaisquer exceções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre 
esta e o tomador do seguro. A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer 
circunstância ser revogado ou denunciado, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou 
cancelamento, nos termos previstos na legislação aplicável (Decreto Lei nº 18/08, de 29 de 
Janeiro). 
 
 
Data. 
 
Assinaturas. 
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Ajuste Direto 
 
 

“Outros Estudos e Projetos – Requalificação e Modernização das Instalações das    escolas EBS 
Miguel Torga e EB Augusto Moreno - Aquisição de Serviços de Conceção e Projeto (2ª Fase).” 

 
 
 

CADERNO DE ENCARGOS 
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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 

Capítulo I 

Disposições gerais 
 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços 

visando a elaboração do projeto de arquitetura e projetos de especialidades, para a: “Outros 

Estudos e Projetos – Requalificação e Modernização das Instalações das    escolas EBS Miguel 
Torga e EB Augusto Moreno - Aquisição de Serviços de Conceção e Projeto (2ª Fase).” 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente param a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Valor do Contrato 
1- O valor base para efeito do presente procedimento é de 6 600,00 € (seis mil e seiscentos 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2- O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município, designadamente: 

a. O pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros 

encargos exigidos pelas autoridades competentes e relativos à execução do Contrato no 

território do país ou países do adjudicatário, dos seus subcontratados ou de passagem 

em transporte; 

b. A obtenção de quaisquer autorizações e ao pagamento de quaisquer emolumentos 

exigidos pelas autoridades competentes relativamente ao cumprimento das obrigações 

que impendem sobre o fornecedor no âmbito do contrato; 

c. Os acessórios exigidos pelo código da estrada; 

d. O equipamento de série e/ou opcional incluído no preço; 

e. A documentação a fornecer. 

f. Deverá, o adjudicatário apresentar do fabricante de origem, certificados do controlo da 

qualidade de fabrico  
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Capítulo II 

Obrigações contratuais 
 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 
 

Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Elaborar o projeto de Aquisição de Serviços de Conceção e Projeto da Melhoria da 

Eficiência Energética, em observância com o estabelecido nas instruções para a 

elaboração de projetos de execução, aprovadas através da Portaria n.º 701-H/2008, 

de 29 de julho, e a demais legislação aplicável; 

b) Os projetos deverão ser acompanhados de memória descritiva e justificativa e 

cálculos relativos à diferentes parte de obra; 

c) Elaborar medições e respetivo mapa de quantidades, dando indicação da natureza e 

quantidades dos trabalhos necessários à execução das obras; 

d) Elaborar o orçamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalhos 

constantes nas medições; 

e) Elaborar as condições técnicas e/ou técnicas especiais do caderno de encargos; 

f)      Prestar a assistência técnica ao projeto nos termos definidos no n.º 1 e 2, do artigo 

9º, da portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho; 

2 - A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados á prestação de 

serviços, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 7.ª 

Fases da prestação do serviço 
Os serviços objeto do contrato compreendem as seguintes fases: 

a) Estudo prévio, composto; 

•     Memória descritiva e justificativa, incluindo capítulos respeitantes a cada um 

dos objetivos relevantes do estudo prévio; 
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•     Elementos gráficos/virtuais elucidativos sob a forma de plantas, alçados, 

cortes, perfis, esquemas de princípio e outros elementos, em escala 

apropriada; 

•     Dimensionamento aproximado e características principais dos elementos 

fundamentais da obra;  

•     Definição geral dos processos de construção e da natureza dos materiais e 

equipamentos mais significativos;  

•     Análise prospetiva do desempenho térmico e energético dos edifícios. 

•     Estimativa do custo da obra e do seu prazo de execução. 

 

b) Projeto base, composto: 

•     a) Memórias descritivas e justificativas da solução adotada, incluindo 

capítulos especialmente destinados a cada um dos objetivos especificados 

para cada edifício, onde figuram designadamente descrições da solução 

orgânica, funcional e estética da obra, dos sistemas e dos processos de 

construção previstos para a sua execução e das características técnicas e 

funcionais dos materiais, elementos de construção, sistemas e 

equipamentos; 

•     Avaliação das quantidades de trabalho a realizar por grandes itens e 

respetivos mapas;  

•     Estimativa de custo atualizada; 

•     Peças desenhadas a escalas convenientes e outros elementos gráficos que 

explicitem a localização da obra, a planimetria e a altimetria das suas 

diferentes partes componentes e o seu dimensionamento bem como os 

esquemas de princípio detalhados para cada uma das Instalações Técnicas, 

garantindo a sua compatibilidade; 

•     Programa geral dos trabalhos. 

c) Projeto de execução – elaboração do projeto de arquitetura e dos projetos de 

especialidade, para cada edifício, conforme alínea b), do n.º 1, da cláusula 6.ª, do 

presente Caderno de encargos - Estes projetos deverão incluir, além de outros 

elementos constantes de regulação aplicável, as seguintes peças: 

•     Memória descritiva e justificativa, incluindo a disposição e descrição geral da 

obra, evidenciando quando aplicável a justificação da implantação da obra e 

da sua integração nos condicionamentos locais existentes ou planeados; 

descrição genérica da solução adotada com vista à satisfação das 

disposições legais e regulamentares em vigor; indicação das características 

dos materiais, dos elementos da construção, dos sistemas, equipamentos e 

redes associadas às Instalações Técnicas;  
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•     Cálculos relativos às diferentes partes da obra apresentados de modo a 

definirem, pelo menos, os elementos referidos na regulamentação aplicável 

a cada tipo de obra e a justificarem as soluções adotadas;  

•     Medições e mapas de quantidade de trabalhos, dando a indicação da 

natureza e da quantidade dos trabalhos necessários para a execução da 

obra;  

•     Orçamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes 

das medições;  

•     Peças desenhadas de acordo com o estabelecido para cada tipo de obra na 

regulamentação aplicável, devendo conter as indicações numéricas 

indispensáveis e a representação de todos os pormenores necessários à 

perfeita compreensão, implantação e execução da obra;  

•     Condições técnicas, gerais e especiais, do programa de concurso, caderno 

de encargos, do plano de segurança e saúde, plano de prevenção de 

resíduos de construção e demolição, para efeitos de lançamento do 

concurso da obra. 

d) Assistência técnica: 

Na fase do procedimento de formação do contrato, e até à adjudicação da obra, a Assistência 

Técnica do Projetista ao Dono da Obra compreende as atividades seguintes: 

•     Esclarecimento de dúvidas relativas ao projeto durante a preparação do 

processo do concurso para adjudicação da empreitada ou fornecimento;  

•     Prestação de informações e esclarecimentos solicitados por candidatos a 

concorrentes, sob a forma escrita e exclusivamente por intermédio do Dono 

da Obra, sobre problemas relativos à interpretação das peças escritas e 

desenhadas do projeto;  

•     Prestação do apoio ao Dono da Obra na apreciação e comparação das 

condições da qualidade das soluções técnicas das propostas de modo a 

permitir a sua correta ponderação por aquele, incluindo a apreciação de 

compatibilidade com o projeto de execução, constante do Caderno de 

Encargos, de variantes ou alterações que sejam apresentadas.  

Durante a execução da obra, a assistência técnica compreende:  

•     Esclarecimento de dúvidas de interpretação de informações complementares 

relativas a ambiguidades ou omissões do projeto, bem como elaboração das 

peças de alteração do projeto necessárias à respetiva correção e à integral e 

correta caracterização dos trabalhos a executar no âmbito da referida 

correção; 
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•     Apreciação de documentos de ordem técnica apresentados pelo 

adjudicatário ou Dono da Obra, incluindo, quando apropriado, a sua 

compatibilidade com o projeto;  

•     Proceder, concluída a execução da obra, à elaboração das Telas Finais a ela 

respeitantes, ou incluir no mapa de quantidades de trabalho como obrigação 

do empreiteiro, verificando a conformidade das mesmas com o projeto de 

execução e das eventuais alterações nelas introduzidas, de acordo com as 

informações fornecidas pelo Dono da Obra. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Forma da prestação do serviço 
1 - Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado a 

manter, reuniões de coordenação com os representantes do Município de Bragança, das quais 

deve ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes na reunião. 

2 - O prestador de serviços fica também obrigado a apresentar ao Município de Bragança, um 

relatório com a evolução de todas as operações objeto dos serviços e com o cumprimento de 

todas as obrigações emergentes do contrato. 

3 - No final da execução do contrato, o prestador de serviço deve ainda elaborar um relatório 

final, discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos durante a execução do 

contrato. 

4 - O prestador de serviços deverá indicar um coordenador de projeto e de segurança em fase 

de projeto, cujas qualificações obedecerão ao estabelecido pela legislação vigente. 

5 - A equipa de projeto deverá ser integrada por técnicos cujas qualificações obedecerão ao 

estabelecido na Lei n.º 40/2015 de 1 de junho, e Portaria 1379/2009, 30 de outubro.  

6 - Deverão ser entregues exemplares do estudo prévio, projeto de base e de execução, em 

volumes por especialidade, em duplicado. Um exemplar em papel e uma cópia em suporte 

digital. 

7 - O exemplar entregue em suporte digital, a que se refere o número anterior, deverá conter 

uma versão editável, nos formatos dwg, xls, doc, ou equivalente e uma versão não editável, 

nos formatos dwf e pdf. 

8 - Constituirá obrigação da equipa adjudicatária as reformulações dos projetos que se revelem 

necessárias face aos pareceres das entidades externas à Câmara Municipal, com 

competências para tal, ou por eventuais incompatibilidades que se venham a detetar com o 

projeto de arquitetura, e as deslocações que se revelem necessárias a essas entidades. 

9 - Constitui igualmente obrigação do adjudicatário, a entrega e aprovação dos projetos das 

especialidades nas entidades competentes, nomeadamente, DGEG, ANPC e CMB 
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Cláusula 9.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado, direta 

e exclusivamente, à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 
 

1 - O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 
 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1 - Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Bragança 

deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  

3 - As propostas serão por preço global fixo e não revisível. 
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4 - O preço apresentado deve incluir todos os trabalhos até à conclusão do projeto de 

execução e acompanhamento técnico da obra, de acordo com o caderno de encargos. 

5 - Excluem-se do preço da proposta quaisquer estudos geotécnicos que, por ventura, seja 

necessário executar, devendo os mesmos estar quantificados no projeto de execução. 

 

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1 - As condições de pagamento do encargo do fornecimento são as seguintes:  

a) A fatura deverá ser em conformidade com a solicitação apresentada pela Câmara 

Municipal;  

b) O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura nas condições 

indicadas pelo concorrente não podendo a sua liquidação efetiva verificar-se depois de 

decorridos 30 dias úteis, contados da data de entrega da fatura. 

2 - O preço a que se refere o n.º 1 da cláusula 11 é dividido pelas diversas fases de execução 

do Contrato, nos seguintes termos: 

a) 1ª Fase: do Estudo Prévio – 20%; 

b) 2ª Fase: do Projeto Base – 30%; 

c) 3ª Fase: do Projeto de Execução – 40%; 

d) 4ª Fase: da Assistência técnica (em fase de obra) – 10 %.  

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1 - No caso de não cumprimento dos prazos fixados para a prestação dos serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços é, colminável com multa calculada da seguinte forma: P = 

V x A/500, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do contrato do 

fornecimento dos serviços e A é o número de dias em atraso.  

2 - Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
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conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de 

Bragança pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos 

seguintes casos:  

a) Pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a 

mês e meio ou declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada 

entrega excederá esse prazo;  
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2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos 

que tal seja determinado pelo Município de Bragança. 

 

 

Cláusula 16.ª 

Caução 

1 - No âmbito do presente contrato não é exigível a prestação de caução.  

 

Cláusula 17.ª 

Seguros 

1 - É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes à prestação de serviço do bem, nomeadamente, de responsabilidade civil até á 

data de entrega. 

2 - O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário 

fornecê-la no prazo de cinco dias úteis. 

 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

1 - Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 19.ª 

Cessão da posição contratual 

1 - A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por 

qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 
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Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

 

Cláusula 22.ª 

Prevalência 
 

1 - Farão parte integrante do contrato a outorgar o caderno de encargos, o convite e a proposta 

do adjudicatário.  

2 - Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente, o 

caderno de encargos e o convite e em último lugar a proposta do adjudicatário. 

 

 

Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Cláusula 1.ª 

Introdução 

Pretende-se com este procedimento: “Outros Estudos e Projetos – Requalificação e 

Modernização das Instalações das    escolas EBS Miguel Torga e EB Augusto Moreno - Aquisição 
de Serviços de Conceção e Projeto (2ª Fase).” 
 

 

Cláusula 2.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato que tem por 

objeto a: Requalificação e Modernização das Instalações das escolas EBS Miguel Torga e EB 

Augusto Moreno. 

EBS Miguel Torga: 
No âmbito da atividade de conceção das soluções que melhor sirvam os fins em vista, deve ser 

analisada a requalificação e modernização das instalações sanitárias, anfiteatro e bar/ sala de 

convívio. 

As soluções a adotar devem ser objeto de justificação e dimensionamento adequado, tendo em 

devida conta uma boa relação entre a qualidade, durabilidade, custos de manutenção e preço. 

 
EB Augusto Moreno 

No âmbito da atividade de conceção das soluções que melhor sirvam os fins em vista, deve ser 

analisada a requalificação e modernização das instalações sanitárias, caixilharias exteriores. 

As soluções a adotar devem ser objeto de justificação e dimensionamento adequado, tendo em 

devida conta uma boa relação entre a qualidade, durabilidade, custos de manutenção e preço. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Prazos de execução 
1 - O prazo de execução global do projeto é de 20 dias de acordo com as seguintes fases e 

datas:  

a) Fase de estudo prévio, no prazo de 10 dias; 

b) Fase do projeto base, no prazo de 5 dias; 

c) Fase do projeto de execução, no prazo de 5 dias; 

d) Fase da Assistência técnica, pelo prazo de execução da obra.  
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2 - Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa da 

entidade adjudicante ou a requerimento do prestador de serviços devidamente fundamentado. 

3 - Em todas as fases sujeitas a aprovação por parte da Câmara Municipal, quando o período 

que medeia entre a aceitação preliminar e a aprovação for superior a 30 dias, considera-se 

automaticamente prorrogado por igual período o prazo contratual. 

 

Cláusula 5.ª 

Agentes de fiscalização 
1 - A fiscalização/acompanhamento do estudo será exercida pela Câmara Municipal de 

Bragança por intermédio dos seus delegados que serão indicados ao adjudicatário. 

3 - No prazo de 10 dias a contar da entrega dos elementos referentes a cada fase de execução 

do contrato, a Câmara Municipal de Bragança procede à respetiva análise, com vista a verificar 

se os mesmos reúnem as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos 

por lei. 

4 - Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar à 

Câmara Municipal de Bragança toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

5 - No caso de a análise da Câmara Municipal de Bragança a que se refere o n.º 1 não 

comprovar a conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de 

existirem discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos 

no presente Caderno de Encargos, a Câmara municipal de Bragança deve disso informar, por 

escrito, o prestador de serviços. 

6 - No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e 

no prazo razoável que for determinado pela Câmara Municipal de Bragança, às alterações e 

complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das 

características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

7 - Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, 

no prazo respetivo, a Câmara Municipal de Bragança procede a nova análise, nos termos do 

n.º 1. 

 

8 - Caso a análise da Câmara Municipal de Bragança que se refere o n.º 1 comprove a 

conformidade dos elementos entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais, e 

neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, tal deve ser participado ao 

prestador de serviços no prazo máximo de 5 dias a contar do termo dessa análise. 
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9 - A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as caraterísticas, especificações e 

requisitos técnicos definidos nas Cláusulas do Caderno de Encargos.  

10 - No final do Projeto o Adjudicatário entregará ao Município de Bragança, 2 (dois) 

exemplares da edição dos documentos finais relativos a cada fase, devidamente corrigida, do 

Projeto, sendo um deles em suporte informático por forma a facilitar a sua reprodução.  

 

 

Cláusula 6.ª 

Propriedade do Projeto 
 

1 - Após o pagamento do projeto este considera-se, em todas as suas partes, como 

pertencente à Câmara Municipal de Bragança, que se reserva o direito de utilizar qualquer das 

suas peças como entender, pelo que todos os documentos apresentados em suporte 

informático deverão ser entregues à C.M.B. sem qualquer bloqueio ou proteção. 

2 - Pela cessão dos direitos de autor não é devida qualquer contrapartida para além do preço a 

pagar nos termos do presente Caderno de Encargos. 
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